
 
 

 

São Paulo, 26 de Março de 2018. 

 

 

Ref.: Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de Cotistas do TRX 

Edifícios Corporativos Fundo De Investimento Imobiliário - FII. 

 

Prezado Sr. Cotista, 

 

A BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM (“Administradora”), na qualidade de 

Administradora do TRX Edifícios Corporativos Fundo De Investimento Imobiliário - FII, 

inscrito no CNPJ/MF sob n.º 15.006.267/0001-63 (“Fundo”), nos termos do Regulamento do 

Fundo e do Art. 19 da Instrução CVM n.º 472, de 31 de outubro de 2008, conforme alterada 

(“Instrução CVM 472”), vem, por meio desta, convocar V.Sa. a participar da Assembleia 

Geral Ordinária e Extraordinária de Cotistas, a ser realizada no dia 25 de Abril de 2018, às 

14:00 hrs, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 

n.º 3.477 – 14º andar. 

 

(i) Em Assembleia Geral Ordinária: examinar, discutir e votar as 

demonstrações financeiras do Fundo referentes ao exercício encerrado em 31 de 

dezembro de 2017; e 

 

(ii) Em Assembleia Geral Extraordinária: Aprovar a aquisição pelo Fundo 

de ativos financeiros e valores mobiliários emitidos pela Administradora, ou 

pessoas a ela ligadas, ou por fundos de investimento geridos e/ou administrados 

pela Administradora, nos termos do Art. 34 c/c Art. 20, Parágrafo Único, ambos da 

Instrução CVM 472 de 31 de outubro de 2008, até o limite de até 100% (cem por 

cento) do patrimônio líquido do Fundo, quais sejam:  

 

a. cotas de fundos de investimento administrados e/ou geridos pela 

Administradora ou pessoas a ela ligadas;  

 

b. certificados de recebíveis imobiliários estruturados e/ou distribuídos pela 

Administradora ou pessoas a ela ligadas; e  

 

c. letras de crédito imobiliário – LCI emitidas pela Administradora ou pessoas 

a ela ligadas.  

 

(iii) Em atendimento a regulamentação em vigor, deliberar sobre a alteração da redação 

da taxa de administração do Fundo, passando o artigo 25 do regulamento do Fundo 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

Artigo 25. O ADMINISTRADOR fará jus ao recebimento de “TAXA DE ADMINISTRAÇÃO” 

composta do valor equivalente (i) ao percentual de 0,20% (vinte  décimos por cento) ao ano, 

à razão de 1/12 avos, calculada (a.1)sobre o valor contábil do patrimônio líquido do 

FUNDO; ou (a.2) caso as cotas do FUNDO tenham integrado ou passado a integrar, no 

período, índices de mercado, cuja metodologia preveja critérios de inclusão que considerem 



 
 

 

a liquidez das cotas e critérios de ponderação que considerem o volume financeiro das cotas 

emitidas pelo FUNDO, como por exemplo, o IFIX, sobre o valor de mercado do FUNDO, 

calculado com base na média diária da cotação de fechamento das cotas de emissão do 

FUNDO no mês anterior ao do pagamento da remuneração, (ii) aos serviços de escrituração 

das cotas do FUNDO, incluído na remuneração do ADMINISTRADOR e a ser pago 

diretamente ao prestador dos serviços, nos termos deste Regulamento, e (iii) valor 

equivalente a 1% (um por cento) ao ano sobre o patrimônio líquido do FUNDO vigente, 

conforme previsto no parágrafo primeiro abaixo, incluído na remuneração do 

ADMINISTRADOR e pago diretamente ao GESTOR. Além do percentual acima estabelecido, 

por ocasião da primeira emissão, a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO será acrescida de um 

percentual equivalente à 0,8% (oito décimos por cento) calculado sobre o valor efetivamente 

integralizado de quotas, a ser pago pelo FUNDO ao GESTOR em até 5 (cinco) Dias Úteis 

após a data de integralização. Caso por qualquer razão o valor da TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO seja diminuido, o GESTOR irá arcar com eventual diferença deste 

percentual, de modo que a parte devida ao ADMINISTRADOR seja sempre equivalente a 

0,20% (vinte décimos por cento) ao ano, calculada sobre o valor total dos ativos que 

integrarem o patrimônio do FUNDO. 

 

 

(iv) Em atendimento a regulamentação em vigor, deliberar sobre a alteração do artigo 

54 do regulamento do Fundo, que passará a vigorar com a seguinte redação:  

 

Artigo 54. A Assembleia Geral de Quotistas poderá, a qualquer momento, nomear até 3 (três) 

representantes para exercer as funções de fiscalização dos empreendimentos ou dos 

investimentos do FUNDO, em defesa dos direitos e interesses dos quotistas, com a 

observância dos seguintes requisitos: 

 

(a) Ser quotista do FUNDO; 

 

(b)  Não exercer cargo ou função do ADMINISTRADOR ou de controlador do 

ADMINISTRADOR, em sociedades por ela diretamente controladas e em 

coligadas ou outras sociedades sob controle comum, ou prestar-lhes assessoria de 

qualquer natureza;  

 

(c)  Não exercer cargo ou função na sociedade empreendedora dos imóveis que 

constituam objeto do FUNDO, ou prestar-lhe assessoria de qualquer natureza; 

 

(d) Não ser administrador ou gestor de outros fundos de investimento imobiliário; 

 

(e) Não estar em conflito de interesses com o FUNDO; e 

 

(f) Não estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, 

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 

popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos; nem ter sido condenado a pena de 

suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela CVM. 



 
 

 

 

 

Os Srs. Cotistas ou seus representantes deverão apresentar seus documentos de identificaçãoi 

e/ou prova de representaçãoii, bem como assinar o Livro de Presença de Cotistas. 

 
 A Assembleia Geral de Cotistas se instalará com a presença de qualquer número de cotistas, nos 

termos do Art. 19 da Instrução CVM 472 c/c o Art. 70 da Instrução CVM n.º 555, de 17 de 

dezembro de 2014. As deliberações da assembleia geral ordinária deverão ser tomadas por 

maioria de votos dos cotistas presentes. As deliberações tomadas em assembleia geral 

extraordinária deverão ser tomadas por maioria de votos dos cotistas presentes e que representem 

25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, das cotas emitidas pelo Fundo. 

 

Atenciosamente, 

 

 

BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM  

Administradora do TRX Edifícios Corporativos Fundo De Investimento Imobiliário - FII. 

 
                                           
i No caso de Pessoa Física - documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH).  

No caso de Pessoa Jurídica (i) Cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da 

documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); (ii) 

Documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is);  

No caso de Fundos de Investimento: (i) Cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e 

estatuto social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata 

de eleição dos diretores e/ou procuração); (ii) Documento de identificação com foto do(s) representante(s) 

legal(is). 

 
ii Caso o Cotista seja representado, o procurador deverá estar munido de procuração, lavrada há menos de 1 (um) 

ano, com poderes específicos para prática do ato.  


